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2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de Julho de 2000.

Portaria n.o 565/2000

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 702/99, de 24 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores da
Freguesia de Ourique a zona de caça associativa do
Monte de São Pedro (processo n.o 2208-DGF), situada
na freguesia e município de Ourique, com uma área
de 821,4975 ha, válida até 24 de Agosto de 2011.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
vários prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 1127,6275 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 702/99, de 24 de Agosto, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Ouri-
que, com uma área de 1127,6275 ha, ficando a zona
de caça com a área total de 1949,1250 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 566/2000

de 4 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho, que trans-
pôs para o direito interno a Directiva n.o 96/5/CE, da
Comissão, de 16 de Fevereiro, e a Directiva n.o 98/36/CE,
da Comissão, de 2 de Junho, estabeleceu o regime jurí-
dico aplicável aos géneros alimentícios para utilização
nutricional que satisfaçam os requisitos específicos rela-
tivos aos lactentes e crianças de pouca idade saudáveis
e destinados a lactentes em fase de desmame e crianças
de pouca idade em suplemento das suas dietas e ou
adaptação progressiva à alimentação normal, que com-
preendem os alimentos à base de cereais e os alimentos
para bebés.

O n.o 1 do artigo 14.o do referido decreto-lei prevê
a fixação, por portaria do Ministro da Saúde, dos quan-
titativos a pagar pelos utentes dos serviços prestados
pela Direcção-Geral da Saúde nos procedimentos da
comercialização e pelo controlo da rotulagem dos ali-
mentos à base de cereais e dos alimentos para bebés.
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Torna-se necessário, portanto, aprovar a tabela dos
encargos a cobrar aos agentes económicos pela pres-
tação desses serviços.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho:
Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:
1.o Os quantitativos das taxas a pagar pelos utentes

dos serviços prestados pela Direcção-Geral da Saúde
no exercício das competências estabelecidas no Decre-
to-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho, são fixados nos seguin-
tes valores:

a) Pela apreciação e avaliação do processo de noti-
ficação de comercialização de cada pro-
duto — 50 000$;

b) Pela apreciação e avaliação do processo de noti-
ficação de comercialização de cada produto adi-
cional de uma mesma gama, entregue em

conjunto com o produto referido na alínea
anterior — 10 000$;

c) Pela apreciação e avaliação da documentação
complementar ou dos trabalhos científicos
suplementares — 15 000$;

d) Pela apreciação e avaliação da documentação
complementar ou dos trabalhos científicos
suplementares — 15 000$;

e) Pela apreciação e avaliação de uma alteração ao
produto autorizado ou à rotulagem — 10 000$.

2.o O pagamento das taxas previstas nas alíneas do
número anterior deve ser efectuado no momento de
apresentação dos processos ou dos documentos nelas
previstos.

Pela Ministra da Saúde, José Miguel Marques Boqui-
nhas, Secretário de Estado da Saúde, em 29 de Junho
de 2000.




